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MUNICIPIO DE PESCARIA BRAVA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 12/2019 

 

 
O Município de Pescaria Brava/SC, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, situada à Rod. 

SC 437, Km 8, s/nº - Centro - Pescaria Brava - SC, informa que encontra-se aberta licitação na 
modalidade pregão, tipo menor preço por item, para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
ODONTOLÓGICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PESCARIA BRAVA/SC. CONFORME ANEXO, PORTARIA Nº 4.061 DE 18 DE DEZEMBRO DE 
2018. 

Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, a Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei Complementar nº 
123/2006. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 

Recebimento do envelope de proposta e do envelope de habilitação: 

08:00 do dia 01/10/2019; 

Limite para impugnação ao edital:  

13:00 do 27/09/2019; 

 

Início da Sessão Pública do pregão: 

08:00 do dia 01/09/2019. 

 

 

Poderão participar da licitação, pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 
observadas as condições constantes do edital. 

As dúvidas pertinentes a presente licitação poderão ser esclarecidas pelo Setor de Licitações, nos 
seguintes endereços: 

· Telefone: (048) 3647-6312 

· E-mail: licitacao@pescariabrava.sc.gov.br 

· Endereço: Rod. SC 437, Km 8, s/nº - Centro - Pescaria Brava - SC 

 

I – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto desta licitação a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC. 
CONFORME ANEXO, PORTARIA Nº 4.061 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018, conforme descrito no 
Anexo I deste Edital. 

 
 

 

II – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

1.2 – A despesa do referido objeto correrá por conta da seguinte dotação orçamentária - 

08.01.1.013.4.4.90.00.00.5038, saldo disponivél R$50.000,00 Código Reduzido nº 03/2019, e 
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08.01.2.032.4.4.90.00.00.00.5038, Código Reduzido nº 028/2019, saldo disponivél R$50.000,00, 

orçamento ano 2019. 

 

III –Do Contrato 

3.1 A contração será formalizado por intermédio de contrato, na forma do Anexo IV e nas 
condições previstas neste Edital. 

3.2 O contrato resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da 
sua assinatura. 

 

IV - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação, constantes neste edital e seus anexos; 

4.2 É vedada a participação de: 

a) empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer autoridade competente para tanto; 

b) empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Pescaria Brava-SC; 

c) empresas em processo de falência declarada, concordada ou recuperação judicial, ou em 
regime de consórcio. 

 
 

V – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
 

5.1 As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 2(dois) dias úteis antes da 

data fixada para o fim do recebimento das propostas, no Departamento de Licitações do Município de 
Pescaria Brava, situado na Rod. SC 437, Km 8, s/nº - Centro - Pescaria Brava - SC. 

5.2 Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação no prazo de 2(dois) úteis dias 

após o limite de envio de impugnações. 

5.3 Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das 
seguintes providências: 

a) Anulação ou revogação do edital; 

b) Alteração e republicação do edital, reabertura do prazo de envio de propostas, alteração da data 
da sessão pública do pregão; 

c) Alteração no edital(retificação/errata) e manutenção do prazo de envio de propostas e da data da 
sessão pública do pregão, nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a 
formulação das propostas. 

 

VI - DA PROPOSTA 

6.1 A proposta deverá ser apresentada em envelope fechado, até o horário e data definido no 
preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes 
dizeres: 

Envelope nº 1 – 

Proposta Município de 

Pescaria Brava/SC 

Departamento de Compras, 

Licitações Pregão Presencial 

nº 06/2019 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC. 
CONFORME ANEXO, PORTARIA Nº 4.061 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 
6.2 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, preferencialmente com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou 
pelo procurador, juntando-se a procuração. 

6.3 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome do proponente, endereço completo, telefone, CNPJ e inscrição estadual e/ou municipal; 

b) número do Pregão; 

c) para o licitante que vier participar, a descrição do (s) objeto (s) ofertado (s), em conformidade com 
o Anexo I, contendo a marca, se for o caso, o preço unitário por item, em moeda corrente nacional, 
apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária. No preço proposto deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, tributos e 
custos, diretos ou indiretos, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 

d) prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 

 
 

VII – DA HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope fechado, até o horário e 
data definidos no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, 
os seguintes dizeres: 

Envelope nº 2 – 

Habilitação Município de 

Pescaria Brava/SC 

Departamento de Compras, 

Licitações Pregão Presencial 

nº 06/2019 

PREGÃO PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC. 
CONFORME ANEXO, PORTARIA Nº 4.061 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 

7.2 Os documentos necessários ao credenciamento e à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

7.3 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão 
emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da 
data de emissão, exceto àqueles previstos em lei, os documentos quanto a habilitação jurídica e a 
emissão do CNPJ que poderá ser verificada sua situação regular conforme item 7.6, “a”. 

7.4 O envelope deverá conter os seguintes documentos: 

7.5 Quanto à qualificação jurídica: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual (dispensável em caso de apresentação deste 
documento para o credenciamento do proponente durante a sessão pública); 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades comerciais (dispensável em caso de apresentação deste documento 
para o credenciamento do proponente durante a sessão pública); 

c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem (dispensável em caso 
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de apresentação deste documento para o credenciamento do proponente durante a sessão pública); 

d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir. 

7.6 Quanto à regularidade fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com situação regular 
perante a SRF – Secretaria da Receita Federal; 

b) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e de Quitação de Tributos e Contribuições Federais – 
conjunta (administrado pela Secretaria da Receita Federal); 

c) Certidão Negativa de Débitos – CND (emitida pela Previdência Social); 

d) Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) - (emitida 
pela Caixa Econômica Federal); 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) expedida pela 
Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.7 Outras exigências: 

a) Declaração de cumprimento ao disposto no XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal (conforme 
modelo constante no anexo III). 

 

 
VIII – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

8.1 No horário e data definidos no preâmbulo do edital, o pregoeiro fará a abertura da sessão pública 
do pregão, procedendo aos seguintes atos, em sequência: 

 
 

CREDENCIAMENTO: 

8.2 O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo identificar-se exibindo a 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como contrato social em cópia 
autenticada para fins de identificação do (s) representante (s) legal (is) da empresa. Juntamente com 
o credenciamento, deverá ser apresentada, ainda, a declaração de cumprimento dos requisitos 
de habilitação, conforme modelo constante no anexo II. 

8.3 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes 
de microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se e apresentar certidão de 
enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (CERTIDÃO 
SIMPLIFICADA), fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução 
Normativa DNRC nº 103/2007, com validade de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 
emissão. 

8.4 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do proponente, ou por meio de contrato social ou documento 
equivalente, nos casos de credenciamento do próprio sócio administrador ou empresário individual. 

8.5 Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o 
mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances ou manifestar intenção de recurso. Todavia, 
deverá ser apresentada a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme 
modelo constante no anexo II). 

8.6 Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos representantes dos 
proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, sem poderes para efetuar lances ou 
manifestar intenção de recurso, exceto nos casos de necessidade de suspensão da sessão pública. 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

8.7 Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos para 
habilitação, conforme modelo disponível no Anexo II, juntamente com o credenciamento ou conforme 
previsto no item 8.5. É facultado ao proponente credenciado manifestar a declaração oralmente. 

8.8 As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração 
prevista no item 8.7, desde que, cumprido o disposto no item 8.3 deste edital, apresentem declaração 
de que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão 
cumpridos para fins de assinatura do contrato, caso seja declarada vencedora do certame. 

Análise preliminar de aceitabilidade das propostas: 

8.9 O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto a compatibilidade do 
objeto ofertado em relação ao especificado no edital e quanto ao preço inexequível, baixando 
diligências caso sejam necessárias, e procederá à classificação das propostas para a etapa de lances. 

Seleção das propostas para a etapa de lances: 

8.10 O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos seguintes 
critérios: 

8.11 Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas as demais que não sejam 
superiores a 10% da menor proposta; 

8.12 Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no critério anterior, 
serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para a etapa de lances. 

Etapa de lances: 

8.13 Tendo sido credenciado e a proposta selecionada, poderão os autores manifestar lances orais. 
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 
forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de 
valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.14 Os lances deverão ser formulados por preço unitário por item, em moeda corrente nacional, com 
duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço do autor. 

8.15 Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como estabelecer tempo 
máximo para o proponente ofertar seu lance. 

8.16 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes desse item 
declinarem da formulação de lances. 

8.17 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não selecionadas 
para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o 
último preço ofertado. 

8.18 Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.18.1 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada; 

Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 
8.18.2 I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
item 8.18.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo previsto no item 8.18.1, será realizado sorteio, entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.18.3. Para as situações previstas no item 8.18 a microempresa e empresa de pequeno porte mais 
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bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

8.19 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de 
proposta mais vantajosa ao interesse público. 

8.20 Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta, 
decidindo motivadamente a respeito. Não serão admitidos, após a etapa de lances e respectiva 
negociação, valores superiores aos previstos no anexo I deste Edital. 

Habilitação: 

8.21 O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do licitante que tenha 
ofertado o menor lance para o item. 

8.22 Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio e serão anexados ao 
processo da licitação. 

8.23 Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o proponente será 
inabilitado, procedendo o pregoeiro à habilitação do segundo proponente classificado, e assim 
sucessivamente em caso de inabilitação dos proponentes. 

8.24 A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida 
para efeito de assinatura do contrato. 

8.24.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma 
restrição. 

8.24.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.24.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em 
decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
Recurso: 

8.25 Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados se desejam manifestar 
interesse em interpor recurso. 

8.26 Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção de interpor 
recurso, explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao Pregoeiro deliberar sobre o aceite do 
recurso. 

8.27 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que 
a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

8.28 O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, 
disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas 
durante a sessão pública, o qual deverá ser protocolado no Departamento de Licitações do Município, 
dirigido à Autoridade Competente. Os demais proponentes ficam desde logo intimados para 
apresentar as contrarrazões no prazo de 03 (três) a contar do término do prazo do recorrente. A 
Autoridade Competente manifestará sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

8.29 Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará encerrada a sessão 
pública do pregão. 

 

IX – DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA D 

9.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à 
interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado, o que 
posteriormente será submetido à autoridade competente. 

9.2 No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do recurso, 
opinar pela adjudicação do objeto licitado. 
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9.3 A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a assinar o 

contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

9.4 A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o contrato, 
convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo. 

9.5 Decorrido o prazo do item 9.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo o 
proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito 
às penalidades previstas na Lei nº 10.520/02 e neste Edital. 

 
X – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO, consubstanciar-se-ão em contrato, cuja minuta consta 
do Anexo IV. 

10.2 Homologado o resultado da licitação, será (ão) encaminhada (s) à (s) licitante (s) vencedora (s) o 
contrato para que seja (m) assinada (s) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do seu recebimento, 
podendo ser mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, sob pena de decair do direito à 
futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

10.3 O contrato deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da 
empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e, na hipótese de nomeação de 
procurador, também de procuração e cédula de identidade do representante. 

10.4 A critério da administração, o prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, desde 
que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

10.5 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, nem aquisição dos produtos, facultando-se a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

 
XI – FORMA DE UTILIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A contratação, juntamente ao fornecedor registrado, será formalizada pelo Município por 
intermédio de contrato, com a consequente emissão da nota de empenho; 

11.1.1. Cada Contrato deverá conter, no mínimo: 
 

a) Número do Pregão e da Ata de Registros de Preços; 
b) A especificação e quantidade do objeto pretendido; 
c) Os preços registrados, que deverão ser respeitados pelo fornecedor; 
d) A dotação orçamentária que dará cobertura à despesa; 
e) A destinação do objeto adquirido; 

 
 

11.1.2. O Contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, na forma prevista 
no art. 62 da Lei 8.666/93. 

 
11.1.3. Os Contratos decorrentes deste processo licitatório, ou os instrumentos que os 
substituírem, terão vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro em que forem 
firmados. 

 
11.2 Entrega 

 

11.2.1 O prazo para entrega dos materiais autorizados será de até 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento pela empresa da Ordem de Compra. 

 
XII – DA REVISÃO DE VALORES 

12.1 O controle dos preços registrados será exercido com base na dinâmica do mercado, podendo 
caracterizar, justificadamente, redução ou elevação de seus valores. 

12.1.1 Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar o licitante fornecedor, 
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após a assinatura do contrato, para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, 
na 

qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 

12.1.2 O licitante fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços ou desonerar-se do compromisso 
ajustado, mediante comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, outro motivo de força maior ou 
caso fortuito. 

12.1.2.1 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da 
elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

12.1.2.2 Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará 
os preços ou desonerará o proponente em relação ao item registrado. 

12.2 As alterações decorrentes serão publicadas conforme legislação vigente. 

 
XIII – DO CANCELAMENTO DO ITENS DO PROPONENTE 

13.1 O proponente terá os seus itens cancelado por intermédio de processo administrativo específico, 
assegurado o contraditório e ampla defesa: 

13.1.1 A pedido, quando: 

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 
ou de força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 
preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço. 

13.1.2 Por iniciativa da Administração, quando o fornecedor: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) Não cumprir as obrigações decorrentes do contrato; 

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes do contrato; 

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata 
de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

13.2 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido 
apostilamento do contrato e informará aos proponentes a nova ordem de registro. 

 

 
XIV - DAS PENALIDADES 

14.1 Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas 
no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, além das previstas na Lei 8.666/93, de aplicação subsidiária, das quais 
se destacam: 

a) rescisão/cancelamento unilateral do contrato; 

b) impedimento de participar de licitações com o Município, no prazo de até 05 (cinco) anos; 

c) descadastramento do sistema de cadastro a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 
10.520/2002, no prazo de até 05 (cinco) anos. 

d) multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) do valor do contrato, por dia útil de atraso 
injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; 

e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário 
em assiná-la, ou sobre o valor na nota de empenho correspondente à parte não cumprida ou da 
totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
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14.2 Os valores das multas aplicadas previstas nas alíneas do item anterior poderão ser descontados 
dos pagamentos devidos pela Administração. 

14.3 Da aplicação das penas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

14.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativos às penalidades acima dispostas será dirigido 
a autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido 
de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 
XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Os envelopes de habilitação não abertos estarão disponíveis no Departamento de Licitações 
para retirada por seus respectivos proponentes, no prazo de trinta dias após a assinatura do contrato 
decorrente da licitação. Caso não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados. 

15.2 Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação ou 
proposta relativa ao presente pregão. 

15.3 A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

15.4 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe 
de Apoio. 

15.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

15.6 No interesse do Município, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, 
poderá a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

15.7 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o Foro 
da cidade de Laguna, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

15.8 Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital poderão 
ser obtidos junto ao Departamento de Licitações pelo telefone: (048) 3647-6312, nos dias úteis, em 
horário de expediente, qual seja, das 07:00 às 13:00 horas. 

15.9 Fazem parte deste Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação (modelo); 

c) Anexo III – Declaração de cumprimento ao disposto no XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal 
(modelo); 

d) Anexo IV – Minuta do contrato; 
 

15.10 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte 
integrante do contrato, independentemente de transcrição. 

15.11 A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 
Edital, independente de declaração expressa. 

 
 

Pescaria Brava, 13/09/2019. 
 
 
 
 
 
 

 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO: PREGÃO PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC. 
CONFORME ANEXO, PORTARIA Nº 4.061 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 

ITEM UND DESCRITIVO QTDE A 
SER 
LICITA 
DA 

PREÇO 
MEDIO 
UNT 

PREÇO 
TOTAL 

01 Und EQUIPO COM 4T (SERINGA, TERMINAL 

P/ 02 ALTA, TERMINAL P/ BAIXA) COM 

BRAÇO COM MOVIMENTAÇÃO 

HORIZONTAL + VERTICAL + 

PNEUMÁTICO, ULTRASSON ACOPLADO 

NO EQUIPAMENTO, UNIDADE 

VERSATIL COM 1 TERM. ALTA 

POTENCIA E 

1 VAC PLUS + REFLETOR LED 

INTENSIDADE 25000 LUX E 03 

INTENSIDADE + MOCHO BÁSICO 

SUBIDA E DECIDA COM ALAVANCA + 

DOIS BRACOS NA CADEIRA SENDO 01 

FIXO E 01 COM ABERTURA LATERAL. 

COM 03 POSIÇÃO DE TRABALHO COM 

CANETA DE ALTA ROTAÇÃO PB, 

CONTRA ÂNGULO COM 

TRAVA, PEÇA RETA

 E MICROMOTOR 

COMANDO  CADEIRA 

ACOPLADO. 

 

DESCRITIVO DOS 

ACOMPANHAMENTOS: 

Sub-item 1- CADEIRA ODONTOLÓGICA: base 
em ferro fundido, em chapa única maciça, sem 
fixação ao piso; estrutura em chapa de aço 
carbono e ferro fundido, revestida em 
poliestireno; articulação central entre o 
assento e encosto, com eixo em aço carbono e 
mancal em bronze ou ferro fundido, assento, 
encosto e apoio de braços estofados, com 
espuma confortável ao paciente e 
revestimento em PVC na cor verde, sem 
costuras laterais, movimentos: subida e 
descida do encosto e assento comandados por 
pedal com moto- redutor e sistema de rosca 
sem fim, caixa de comando acoplada à base da 
cadeira e com mangueiras embutidas, três 
posições de trabalho automáticas 
programáveis pelo dentista, volta automática 
à posição zero. Motor de no mínimo ¼ de HP; 

03 25.080,00 75.240,00 
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encosto para a cabeça multiarticulado, 
permitindo atendimento a cadeirantes, 
pintura lisa em epóxi na cor branca. 

 
Sub-item 2 – 01(UM) EQUIPO ODONTOLÓGICO; fixo 
na 

cadeira; com braço assistente movel; com 

uma(01) seringa tríplice, 02(dois) terminais 

borden para alta rotação, 01(um) terminal borden 

para baixa rotação; sistema de válvulas de 

retenção do refluxo do alta-rotação    e    

micromotor    com    spray,    abertura   e 

fechamento pneumático e individual para cada 

ponta, reservatório de água transparente, 

despressurizador automático sem válvula, pedal 

de comando fixo e multifuncional, com 

acionamento progressivo dos instrumentos 

quando estes se encontram fora do suporte de 

terminais. 

Sub-item 4 – 01(UMA) – UNIDADE AUXILIAR – 

acoplada à cadeira, sendo essa com uma 

cuspideira tipo bacia em cerâmica esmaltada, 

removível, com água corrente e registro; com 

suporte para 03 terminais, contendo 01 seringa 

com 03 funções (ar, água e spray) e mangueiras de 

sucção venturi, com separador de detritos, 

suctores com sistema de válvula individual e 

acionamento e fechamento pneumático 

automático; acionamento da água da cuba com 

controle de tempo (programável pelo profissional) 

cujo acionamento esteja disponível no pedal de 

comando ou no teclado membrana da própria 

unidade auxiliar/suctora; 
 

Sub-item 7 – MOCHO ODONTOLÓGICO com apoio 
para pés, com encosto anatômico, tipo concha, 
com regulagem de inclinação e altura; assento 
impulsionado a gás, com regulagem através de 
alavanca e ajuste de altura entre 50 e 70cm; apoio 
para pés com ajuste de altura. Base com cinco 
patas, com rodízios de poliuretano, na mesma cor 
da cadeira odontológica. 
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ANEXO II 
 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019 
 

Objeto: PREGÃO PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 

ODONTOLÓGICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PESCARIA BRAVA/SC. CONFORME ANEXO, PORTARIA Nº 4.061 DE 18 DE DEZEMBRO DE 
2018. 

 

 
A empresa .......................................................................................................... , inscrita no CNPJ sob 
o nº ................................... , por intermédio de seu representante legal, 
Sr(a) ................................................................, portador da carteira deidentidade nº ........................... , 
e do CPF nº ................................................ , Declara, na forma e sob as sanções previstas na Lei 
10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para a 
participação nesta licitação. 

 
 

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto 
neste edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

 
 

CAMPO DESTINADO A ME/EPP 

 
 

( ) Sem ressalva 

( ) Com ressalva quanto à regularidade fiscal, conforme previsão legal (§1º do Art. 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
 
 
 
 
 

 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 

 
 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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ANEXO III 
 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (Modelo) 

 
 
 
 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019 

Objeto: PREGÃO PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC. 
CONFORME ANEXO, PORTARIA Nº 4.061 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 
A empresa   , inscrita no
 CNPJ nº 
   por intermédio de seu representante legal, sr(a). 
  ,portador(a)  da  Carteira  de  Identidade   nº 
  ,  e  do  CPF  n°  , DECLARA 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei 8.666/93, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 

 

Local e data:  , , de  de  . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 
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ANEXO IV 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 12/2019 FMS. 
PROCESSO DE COMPRA N.º 12/2019 FMS. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019 FMS. 
 

MINUTA DO CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL 

CONTRATO Nº XX/2019 - FMS 
 

 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC. CONFORME ANEXO, PORTARIA 

Nº 4.061 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES: 

MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

nº 17.710.115/0001-72, sediada na Rod. SC 437, Km 8, Centro, neste ato representado pelo 

Secretário de Saúde do Município de PESCARIA BRAVA, Sr. Luiz Henrique Castro de Souza , 

inscrito no CPF sob o nº. 058.205.799-09 e portador da Cédula de Identidade de nº. 4716536, 

doravante denominada CONTRATANTE .......... , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob n.º  ........., com  sede  à ........., nº.  ....., bairro  ....., .../    , neste  ato  representada por 

......., inscrito no CPF sob o nº. ........... e portador da Cédula de Identidade de nº.      , doravante 

denominada CONTRATADA, pactuam entre si as cláusulas a seguir: 
 
 
I - DO PROCEDIMENTO 

Cláusula Primeira - As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente 

Contrato de prestação de serviços na realização de Acupuntura, após a homologação do 

Processo Licitatório n.º 06/2019 – PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2019 - FMS, fundamentado na Lei 

Federal nº. 8.666/93 21 de junho de 1993 e suas alterações, nos termos da legislação vigente 

aplicável à matéria, assim como, pelas condições do Edital do referido processo licitatório e seus 

anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes. 

 
II - DO OBJETO 

Cláusula Segunda - Contratação de pessoa jurídica para realização de Sessões de Acupuntura 
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conforme Anexo I do Edital correspondente, conforme tabela do SUS, para pacientes do 

Município de Pescaria Brava encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

III - DA RELAÇÃO DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS E DOS PREÇOS FIXADOS 

Cláusula Terceira - Pelo presente contrato, a CONTRATADA, credenciada através do Processo 

Administrativo n° 12/2019, Pregão Presencial n° 06/2019, se compromete a fornecer os 

materiais, nas condições estabelecidas no edital e pelo preço fixado no Anexo I do Edital. 

 
IV - DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE  

Cláusula Quarta - É obrigação do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 

4.1. Agendar com a CONTRATADA, pelos meios de comunicação disponíveis, consultas a 

pacientes do Município de PESCARIA BRAVA; 

4.2. Orientar no dia e no horário agendado, acompanhado da autorização para 

realização das consultas; 

4.3. Permitir que o paciente, escolha livremente, dentre os credenciados, o profissional 

de sua preferência, conforme estabelecido no item 7.4 do Edital de Chamamento Público; 

4.4. Conferir a produção de serviços apresentada pelo credenciado e autorizar a emissão 

da nota fiscal dos serviços aprovados; 

4.5. Empenhar previamente a despesa com os serviços credenciados, por estimativa de 

gasto em cada mês, liquidar e pagar até o dia 30 (trinta) do mês em que a produção foi 

apresentada e faturada, observada a ordem cronológica de vencimento das faturas em cada 

fonte diferenciada de recursos; 

4.6. Sobre o valor dos serviços prestados, no que couber, no momento do pagamento, 

incidirá desconto correspondente ao Imposto sobre Serviços e/ou Imposto de Renda Retido na 

Fonte, o qual será retido pela Prefeitura Municipal de PESCARIA BRAVA/SC. 

V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Cláusula Quinta - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Executar o fornecimento nas condições estipuladas neste termo, observando-se os 

parâmetros de boa técnica e as normas legais aplicáveis; 

5.2. fornecer os materiais apenas mediante autorização do Fundo Municipal de Saúde 

de Pescaria Brava; 

5.3. Dar atendimento adequado e prestar a informação ao Fundo Municipal de Saúde 

de sobre os materiais de maneira correta e nos prazos estabelecidos neste Edital; 

5.4. Apresentar documento fiscal dos mateiras fornecidos no mês anterior após emissão 
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de nota de empenho ou outro documento condizente; 

5.5. Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Fundo 

Municipal de Saúde de Pescaria Brava, cujas reclamações se obrigam a atender. 

5.6. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a 

causar ao patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis 

e assumindo o ônus decorrente; 

5.7. Manter, durante o período de vigência do pregão presencial, todas as condições 

que ensejaram o pregão, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico- 

operacional; 

5.8. Justificar ao órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força maior que 

impeçam a realização o fornecimentos, objeto do contrato, apresentando novo cronograma 

para a assinatura de eventual Termo Aditivo para alteração do prazo de execução; 

5.9. Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da 

legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do 

serviço; 

5.10. Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de 

absoluta confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para 

terceiros, por qualquer meio. 

5.11. Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem 

nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 

previstas no contrato. 

5.12. Permitir a realização de vistorias técnicas pelo Fundo Municipal de Saúde em suas 

instalações para controle, avaliação e auditoria de regulação; 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

5.13. Exercer a fiscalização da execução do contrato. 

5.14. Proporcionar todas as condições necessárias, para o fornecimento dos materiais do 

contratado possa cumprir estabelecido no contrato; 

5.15. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução 

contratual, que venham a ser solicitados pelos técnicos do contratado; 

5.16. Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos materiais do objeto 

do contrato; 

5.17. Efetuar conferência técnica e administrativa das faturas e relações de materiais 

apresentados; 

5.18. Fiscalizar o cumprimento das disposições do edital e da prestação dos serviços, bem 
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como esclarecer eventuais dúvidas; 

5.19. Fornecer as Autorizações para fornecimento dos materiais 

5.20. Empenhar de forma prévia, a despesa com os serviços credenciados, por estimativa 

de gasto em cada mês, liquidar e pagar até o dia 15 (quinze) do mês em que a produção foi 

apresentada e faturada, observada a ordem cronológica de vencimento das faturas em cada 

fonte diferenciada de recursos; 

 
VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Cláusula Sexta. As despesas decorrentes do objeto do presente contrato correrão por conta dos 

recursos do Orçamento conforme as seguintes classificações: 

 

A despesa do referido objeto correrá por conta da seguinte dotação 
orçamentária - 08.01.1.013.4.4.90.00.00.5038, saldo disponivél R$50.000,00 
Código Reduzido nº 03/2019, e 08.01.2.032.4.4.90.00.00.00.5038, Código 
Reduzido nº 028/2019, saldo disponivél R$50.000,00, orçamento ano 2019. 
 
VII – DO VALOR A SER PAGO  

Cláusula Sétima. O valor global deste contrato, pela entrega efetiva dos serviços é de: R$ ....... 

(.......). 
 
 
VIII - DO REAJUSTE 

Cláusula Oitava - Os preços dos serviços objeto deste contrato são irreajustáveis. 
 
 

IX - DO PAGAMENTO 

Cláusula Nona - A CONTRATADA deverá apresentar ao Fundo Municipal da Saúde a nota fiscal 

dos materiais, acompanhada das respectivas autorizações expedidas pela Secretaria Municipal 

de Saúde de PESCARIA BRAVA. Aprovada o fornecimento, a CONTRATADA deverá encaminhar 

a respectiva Nota Fiscal de materiais para liquidação do mês em que o fornecimento foi 

apresentada, observado a ordem cronológica de vencimento das faturas para cada fonte 

diferenciada de recursos. O descumprimento do prazo para a apresentação da produção e da 

apresentação da Nota Fiscal implicará no atraso da liquidação e pagamento da despesa. Sobre 

o valor dos materiais, no que couber, no momento do pagamento, incidirá desconto 
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correspondente ao Imposto sobre Serviços e/ou Imposto de Renda Retido na Fonte, o qual será 

retido pelo Município. 

 

X- DO PRAZO DO CONTRATO 

Cláusula Décima - O presente Contrato vigerá, contados a partir de sua assinatura, findando em 

31/12/2019, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 

(sessenta) meses, caso haja interesse da administração, com anuência da CONTRATADA, nos 

termos do inciso II, do art. 57, da Lei Federal 8.666/93, através de termo aditivo, com 

apresentação da documentação de habilitação exigida no Edital que é parte integrante deste 

contrato. 

 

XI - DAS PENALIDADES 

Cláusula Décima Primeira - O descumprimento de quaisquer das normas estabelecidas neste 

contrato pela CONTRATADA, poderá resultar no descredenciamento imediato do faltoso e 

rescisão do contrato sem prévio aviso e aplicação de multa equivalente a 20% (vinte por cento) 

do seu faturamento médio mensal dos últimos seis meses, a ser descontada da próxima fatura 

a ser paga. As penalidades previstas neste contrato poderão deixar de ser aplicadas, total ou 

parcialmente, a critério do MUNICÍPIO se entender as justificativas apresentadas pela 

CONTRATADA como relevantes, bem como a recusa da assinatura do termo de adesão/contrato 

ou desistência na execução dos serviços contratados e/ou inadimplemento parcial de obrigação 

contratual, implicam nas seguintes sanções, podendo ser cumulativas: 

11.1.1 Multa na ordem de 10% (dez por cento), sobre o valor da proposta adjudicatária e o 

valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por ato de infração, podendo ser multiplicado pelos dias 

de infração. 

11.1.2 Advertência. 

11.1.3 Suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de PESCARIA BRAVA, e 

consequente Declaração de Inidoneidade, exarada pelo Secretário Municipal, para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar os motivos da punição. 

10.1.4 Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, enquanto esta não tenha 

pago a multa imposta pela CONTRATANTE. Fica possibilitada a compensação da multa com 

eventuais pagamentos que sejam devidos a empresa contratada. 

 

XII - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Cláusula Décima Segunda - O presente instrumento não gera qualquer tipo de vínculo trabalhista 

entre os funcionários da contratada com a contratante, arcando cada qual com o pagamento de 

todos os tributos e encargos decorrentes deste instrumento que sejam de sua responsabilidade, 
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querem sejam trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários, fiscais ou para fiscais, 

inclusive e em especial de seus empregados/prepostos que trabalharão para a realização do 

objeto deste contrato, e, especialmente aqueles denominados como FGTS, INSS, PIS e SEGURO. 

12.1 - A CONTRATADA fica proibida de ceder ou transferir para terceiros a realização dos 

serviços objeto deste contrato. 

12.2 - As partes se comprometem a manter a confidencialidade de todos os documentos 

envolvidos nesta prestação de serviços, de forma a proteger informações privilegiadas dos 

pacientes do MUNICÍPIO, com exceção daqueles que por força de lei são considerados públicos. 

 

XIII - DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Décima Terceira - Os serviços serão fiscalizados pelo Responsável nomeado pelo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PESCARIA BRAVA. 

Parágrafo Único. O Responsável nomeado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE anotará, em 

registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

XIV - DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO OU DESCREDENCIAMENTO 

Cláusula Décima Quarta - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com 

as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento administrativo. 

14.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato, no que couberem, as hipóteses 

previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93; 

14.2 - A rescisão contratual poderá ocorrer nas condições e formas previstas no artigo 79 

da Lei 8.666/93 e suas alterações; 

14.3 - Ocorrerá o descredenciamento e a rescisão deste contrato quando: 

14.1.1 Por algum motivo a CONTRATADA deixar de atender as condições estabelecidas 

neste contrato administrativo de prestação de serviços e no edital de credenciamento nº 

04/2019; 

14.1.2 Na recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, implicando em seu imediato 

descredenciamento e na imediata suspensão do direito de licitar com o Município, nos termos 

legais; 

 
 

XV - DO FORO 

Cláusula Décima Quinta - Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, as 

partes elegem o foro da Comarca de LAGUNA/SC. 
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Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em quatro vias de igual 

teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

 

PESCARIA BRAVA/SC, xx de xxxx de 2019. 
 
 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Secretário Municipal de Saúde 

 Empresa Credenciada 

SÓCIO/REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

 

NOME: 

CPF nº: 

 NOME: 

CPF nº: 
 


